
PARECER No'lÍ j 12023Pl'llc - MB/SE

1. Relatório:

Trata-se de procedimento administrativo de Licitação na modalidad e pregão

Eletrônico, sisúema de registro de preço, menor preço por item, consignado em

ata, prazo de 12 (dozes) meses, encaminhado pela Comissão permanente de
Licitação - cPL, por meio da comunicação lnterna n. 2gst2o23, para fins de análise
e emissão de parecer jurídico acerca da Minuta do Edital e da Ata de Registro de
Preços, conforme Lei n.o 8.666/93, aplicável subsidiariamente ao pregão por força
do artigo 9.o da Lei n.o 10.s20l2002, objetivando a proposta mais vantajosa (menor
preço por item) para contratação de empresa para eventuais aquisições parceladas
de medicamentos destinados a atender as necessidades da assistência
farmacêutica, para atender as necessidades do Fundo Municipal de saúde.

Foram acostados aos autos os seguintes documentos:
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PREFEITURA MUNICIPAI DE BOQUIM
PRocuRADoRta GERAL Do MU tcÍpto

Nota Técnica emitida pela CONIVALES, referente resultado pE. No
sobre medicamentos de diversas classes Terapêuticas (fls. 0í126);
Nota Técnica da Coordenação de Assistência Farmacêutica do iúun

1 02t2023,

icípio de2
Boquim (fl. 27);

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação -
CPL.

ASSUNTO: PREGÃO ELETRÔNICO. SISTEMA

REGTSTRO DE PREçO. MENOR PREçO POR

ITEM, CONSIGNADO EM ATA. PRAZO DE 12

(DOZE) MESES.

OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA

EVENTUATS AQUtStçÕES PARCELADAS DE

MEDICAMENTOS DESTINADOS A ATENDER AS

NECESSIDADES DA ASSISTÊNCN

FARMACÊUTtCA.

SOLICITANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
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3. Relatório de cotação: farmácia básica-fracassados CONIVALES (fls. 2gl242);
4. Comunicado do Setor Financeiro-FMS, referente dispensa da intenção para

Registro de Preços (fl.zail;
5. solicitação de medicamentos para distribuição na Farmácia Básica Zé Reis

2023 (fls. 2441245);
6. SD - Solicitação de Despesa n.o 280712023, de 1910612O23, no Valor de R$

312.801,40, subscrita pelo Senhor Prefeito Municipal, Secretária de Saúde,
responsável/ordenador de despesa, e pelo Controladora Municipal (fls.
246t249);

7. SD - Solicitação de Despesa n.. 280812023, de 19t0612023, no Valor de R$
30.426,80, subscrita pelo Senhor Prefeito Municipal, Secretária de Saúde,
responsável/ordenador de despesa, e pelo Controladora Municipal (fl. 2SO);

8. Justificativa da Secretaria Municipal de Saúde e Bem-Estar, referente
abertura de processo licitatório para aquisição de medicamentos fracassados
pela CONIVALES-PE (fls. 2511253):

9. Termo de Referência (f\s.2541262);
10.Cópia da Portaria no 00212023, de 02 de janeiro de 2023, a qual designa

Pregoeira e compõe equipe de apoio para atuarem em licitação na
modalidade Pregão, no âmbito da Prefeitura e das Secretarias/Fundos de
Assistência Social e de Saúde do MunicÍpio de Boquim/SE (fls. 263);

11. Certificado da Pregoeira Sra. Gabriela Assunção Oliveira (fls.264t265);
12. Decreto no 19012017, de 24 de julho de 2017, que regulamenta o Sistema de

Regiglo de Preços previsto no art. S da Lei Federal no g.666, de 21 de junho
de í 993, e dá outras providências, (Í1s. 2661275);

'13. Decreto no 104, de 27 de março de 2020, que regulamenta a modalidade
Pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e a contratação de
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia no âmbito do
MunicÍpio de Boquim, (fls. 2761301);

14. Justificativa para Adoção de sistema de Registro de preço, subscrita pela
Pregoeira Sra. Gabriela Assunção Oliveira (A.302);

15'Minuta do Edital e seus anexos: Anexo l: Termos de Referência; Anexo [:
Modelo de Proposta de Preços; Anexo lll: Declaração de que não emprega
Menor; Anexo lV: Declaração de MpE; Anexo V: Declaração Referente à
Habilitação Anexo Vl: Minuta da Ata de Registro de preços (flõ. 303/353);

16'comunicação lnterna n" 28sr2023, de 11r0Tt2023, feito pera cpl (fr.3s4).

2. Fundamentação:

lnicialmente, cabe ressaltar que, em respeito ao consagrado princípio da
LEGALIDADE (CF/BB, artigo 37, caput), a Administração púb'iica e pautadâ sobre
ditames legais, e que a presente manifestação toma por base, excrusivamente, os
elementos constantes dos autos até a presente data, prestando esta procuradoria
consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não ihe competindo adentratr na
conveniência e/ou oportunidade dos aÍos de gestão, nem apreciar aspecÍos denatureza eminentemente técnico-administrativa, da exclusiva compâtência e
responsabilidade da Própria comissão permanente de Licitação - 

'cpl e da
Pregoeira designada, a quem caberá observar, rigorosa e fielmente, os termos do
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Decreto Municipal 10412020 e 19012017, da Lei n.o 10.520t2002, as regras do Editat
e, subsidiariamente, a Lei n.o 8.666/93, dentre outras normas, sobretudo a
observância intransigente dos segurnÍes princípios: procedimento format; pubticidade
de seus atos; igualdade entre os licitantes; vinculaçáo do editat; julgamento objetivo
e adjudicação compulsoria do vencedor.

Nesse diapasão, Hely Lopes Meireles ensina que:

[..] o princípio da impessoalidade, reÍerido na Constituição de 88 (aÉ. 37,
caput), nada mais é que o clássico princípio da finalidade, o qual impõe
ao administrador público que só pratique o ato para o seu fim legal. E o
fim legal é unicamente aquele que a norma de Direito indica expressa ou
virtualmente como objetivo do ato, de forma impessoat.,'

(Hely Lopes, 1997, p9.85)

Com efeito, intimamente ligado ao princípio da impessoalidade está o princípio da
IGUALDADE. Na Carta Política de 19BB e no art. 3o da lei 8666/93, tal preceito
determina a competição entre os licitantes de forma igualitária, sendo que a
Administração Pública cabe tratar todos os administrados de forma a tmpedir
favoritismos. obriqando-a tratar todos os licitan tes de forma isonômica. oreservando
as diferenças existentes em cada um deles.

o pregão eletrônico visa, basicamente, aumentar a quantidade de participantes e
baratear o processo licitatório, uma vez que este depende de tempo e recursos do
orçamento público. Permite, ainda, a ampliação da disputa, com a participação de
maior número de empresas, de diversas estados, uma vez que é dispensâvel a
presença dos licitantes no local. os requisitos a serem observados na fase
preparatória do pregáo eletrônico foram estabelecidos no artigo go, do Decreto no
10024t2019.

considera-se, também, o Pregão Eletrônico como uma modalidade mais ágil e
transparente, possibilitando uma negociaçáo eÍicaz entre os licitantes, permitàdo,
ainda, a simplificação das etapas burocráticas que tornavam vagarosa a
contratação, tornando o processo Íinal mais eficiente e menos custosã para a
Administração Pública.

Dito isso, passemos à análise da Minuta do Edital, tendo por objeto contratação de
empresa para eventuais aquisições parceladas de medicamentos destinados a
atender as necessídades da assistência farmacêutica, para atender as necessidades
do Fundo Municipal de saúde, à luz dos procedimentos insculpidos na Lei g.666/93.
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Outro ponto a ser considerado é o Princípio da IMPESSOALIDADE, sendo a
impessoalidade dos atos adminiskativos pressuposto da supremacia do interesse
público, haja vista que, quebrada a isonomia no tratamento com os particulares. o
administrador deixa de observar o interesse da coletividade, bem maior e obieto
pri n ci pa I do D i re ito Ad m i n i strativo.
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lmportante ressaltar que esta Procuradoria JurÍdica se atém, tão somente, a
questões relativas à legalidade das minutas, ressalvando, portanto, que todo o
procedimento deverá observar a legislação supracitada, principalmente no tocante a
prazos e atos essenciais, não nos competindo nenhuma consideração acerca do
mérito da presente contratação e da discricionariedade da Administração pública ao
traçar os parâmetros dos bensiserviços entendidos como necessários, bem como a
Íorma de execução.

Analisando o preâmbulo da Minuta do Edital verificou-se que este atende todas as
exigências do caput do artigo 40 da Lei 8.666/93, pois informa com clareza e
objetividade o número de ordem em serie anual, os órgãos partícipes como
repartição interessada, a modalidade pregão Eletrônico como sendo a aàotada por
este edital. Ademais, o critério de julgamento ou tipo de licitação menor preço, o
modo de disputa é aberto, faz menção a legislação aplicável ao presente eãital,
indica a data, horário e endereço eletrônico onde será recebida a documentação e
proposta.

Prosseguindo a a
eventuais aquisi

nalise, verifica
cões parceladas de medicamentos destinad os

ção, qual seja,
a atender as

mos com clareza o objeto desta licita

necessidades da assistênci a farmacê tca. Dara atender as necessidades do
Fundo Municipal de Saúde. Nos itens "2", "3", "4", "5", "6" e ,,7", são

amento, participação no pregão,
de habilitação, preenchimento da
propostas e formulação de lances,
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apresentados a legislação aplicável, credenci
apresentação da proposta e dos documentos
proposta, abertura da sessão, classifica ção das
aceitabilidade da proposta vencedora.

As especificidades decorrentes da Lei complementar no. 123t2006 alteradaposteriormente pera Lei comprementar no 147t2014, são observadas peta minuia ooedital no ihem "3.7.a.2", criando assim os privilégios para as empresas de pequeno
porte e micro empresas, posto se tratar de compromisso do regisrador .onrlrtrint"
deste país, de observância obrigatória pera Administração púúica, inuefenJà oa
esfera em que se promova o certame licitatório.

Para participação nesta ricitação, o editar prevê condições/exigências que deverão
seÍ€tendidas pelas empresas licitantes, estas exigênciás estãiprevist"d no" rrt. zz
a 31 da Lei 8.666/93. -r
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A análise da minuta do edital e do contrato será conduzida à luz da legislação
aplicável ao presente caso, ou seja, a Lei no 10.52012002, Lei n o g.666, dã 21 de
lynho de 1993 e atualizações; Lei complementar n 123t2006, que institui o Estatuto
Nacional da Microempresa e da Empresa de pequeno porte, alterada pela Lei
Complementar n' 14712014, Decreto no 10.02412019, Decreto no 7.146, de 05 de
Junho de 2012,Decreto no 7892, de 23 de janeiro de 2013, da lnstrução Normativa
SLTI/MP No 0'1/2019, de "lg de Janeiro de 2010, da lnstruçáo Normativa
SERGESiMP no 03, de 26 de Abril de 2018, Decreto n" 8.S3á/201S, Lei no
11.48812007 e Decreto Municipal no 104t2020 e Decreto Municipal no.l90/2017 que
regulamenta o Pregão Eletrônico,
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Está mencionado no item "24" o atendimento do Art. 14, da Lei no g.666/93, que
condiciona a Administração Pública a apontar e reservar a dotação orçamentária a
ser utilizada para o pagamento da contratação.

No que se refere às penalidades, o edital apresenta o rol de infraçôes que poderão
acarretar a aplicação de sançóes (item "22") ao contratado para o caso'de não
cumprimento de cláusulas contratuais, obedecendo ao inc. lll, do art. 40 da Lei no
8.666/93, que trata das sanções administrativas.

Pois bem. Depois de analisada a Minuta do Edital, passemos a verificar o teor da
Minuta da Ata de Registro de preço, à luz do artigo s5 da Lei n. g.666/93, como
determina o artigo 62, §2" do mesmo dispositivo legal, sendo cláusulas necessárias
em todos os instrumentos formalizados com a Administração, concluindo-se, pois,
que, numa análise preliminar, também a minuta da Ata de Registro de preço atende
as exigências da lei pátria, especificamente a lei n.o 10.s2ol2oo2, Decrêto íitunicipaln. 10412020 e 19012017, bem como o previsto no texto constitucional, mais
precisamente no artigo 22, inciso XXV|l.

Vale Ressaltar que a Ata de Registro de preços tem validade de 1 (um) ano,
computadas nessa as eventuais prorrogações, nos termos do artigo 15, s3",ill, da
Lei 8.666/9_3. E importante.observar qú ãpos a assinatura da Riá oe nãglstro oe
Preços ou contrato predominam as regras contidas no artigo 57 da Lei g.66õig3.

3.Conclusão:

Assim, ante todo exposto, manifesta-se esta procuradoria pela pertinência jurídica
das minutas do Edital e da Ata de Registo de preços, pois'cumprem as exiiências
da leqislação v§ente, especificamente a Lei a.ooolsi e a Lei lo.szaà0,o:i, oem
como Decreto Municipal 'r04rz02o e 19ot2o'17, e, ainda, a cRFB/8g, pugnandi paraque sejam observadas/cumpridas as recomendaçõesiorientações- a seguir
declinadas:

a) Fazer revisão gerar dos autos para identificar e corher eventuais
assinaturas faltantes nos documentos residentes nos autos;b) ConÍerir se todos os documentos colacionados poi cópia, ouseja, que não tenham sido apresentados em oiiginal,' estão
devidamente autenticados, por qualquer processo Oe cópia iunto ao
cartório competente ou servidor da administração, com á devida
identificação, sob as penas da rei, conforme rezá o artigo sâ, cáput,
da Lei n.o 8.666i93, chamando a atenção para que 

".laniooiãrvãoas,no que couber, as disposições contidas na' Lei i3726/201g que
"Racionariza atos e procedimentos administrativos dos iõãrir" o"
união, dos EsÍados, do Distrito Federar e dos Municipios é-nitiri o
Se/o de Desburocratização e Simptificação;c) Prestar as devidas orientações ão Fiscal do Contrato, que
deverá ser nomeado através portaria do sr. prefeito, ,""r"á ãá.' .ru.
responsabíridades de fiscarizar, acompanhar e eraborar reraiório , /circunstanciado sobre a efetiva execução do contrato " er"ntrãil '\H,NTI.\§hr



ESTADO DE SERGIPE

PREFEIÍURA MUNICIPAI. DE BOQUIM
PROCURADORIÂ GÊRÂL DO MUNICíPIO

irregularidades, tendo presente as disposições insculpidas no art.67
da Lei 8.666/93;
d) Antes da homologação, enviar os autos do processo à
Controladoria Municipal para emissão do parecer Final. na forma
prevista no inciso Vl do artigo 38 da Lei 8.666/93.
e) Publicaçõesnecessárias.

É o nosso parecer.

Boquim/SE, 14 de julho de 2023.

Amanda a ntes dos Santos Alves

Procura ora Municipal

Decreto n.'00812021
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